DECRETO Nº 358/2021 – DE 08 DE OUTUBRO DE 2021.
REGULAMENTA O INCISO IV DO ARTIGO 32 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 32/2001, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, usando de competência privativa que lhe confere os incisos III e IX do Art. 65 da Lei Orgânica Municipal;
Considerando que o art. 32 da Lei Complementar nº 32/2001 dispõe sobre a vacância do cargo público;

Considerando que não há na Lei Complementar nº 32/2001 o procedimento a ser seguido no caso mencionado no inciso IV (aposentadoria);

Considerando a possibilidade de exoneração do servidor efetivo no caso de aposentadoria, haja vista que o Supremo Tribunal Federal reconheceu REPERCUSSÃO GERAL quando julgou o mérito do Recurso Extraordinário 1302501 em 18/06/2021 (acordão publicado em 25/08/2021), firmando a seguinte tese: O servidor público aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social, com previsão de vacância do cargo em lei local, não tem direito a ser reintegrado ao mesmo cargo no qual se aposentou ou nele manter-se, por violação à regra do concurso público e à impossibilidade de acumulação de proventos e remuneração não acumuláveis em atividade;
DECRETA:

Art. 1º A partir do momento que a Administração Pública Municipal for formalmente informada quanto à aposentadoria do servidor efetivo, o Chefe do Executivo irá instaurar comissão a fim de ser levantadas informações sobre a efetivação da aposentadoria do servidor e seu aceite, a fim de que ao final seja informada a vacância do cargo e a exoneração do servidor.
Parágrafo único. A comissão será composta por, no mínimo, três servidores efetivos, e terá prazo máximo de 60 dias para conclusão dos trabalhos.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor nesta data.

                                  Gabinete do Executivo Municipal, em 08 de Outubro de 2021.
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